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PARECER 

Consulente: Assembleia Municipal de  

Palavras-Chave: 

a) Sessão ordinária 

b) Reagendamento 

c) Conferência de Líderes 

Questões: 

A Consulente apresenta-nos o seguinte quadro factual: 

“Foi enviada, hoje, convocatória para reunião ordinária da Assembleia Municipal a realizar dia 30 de 

junho. 

  

Veio, entretanto, a bancada do PSD, após receber a convocatória, solicitar a possibilidade de 

alteração da data.  

Tal pedido deve-se ao facto de terem nesse dia um jantar de homenagem a militantes do PSD e que 

alguns desses militantes fazem parte da bancada da AM. 

  

Neste seguimento contactei os líderes das outras bancadas. ao que ninguém se opõe à alteração de 

data, sendo que a mesma seria realizada no dia 29 de junho. Propus esta data pelo facto de termos 

de fazer uma ordinária até final de junho. 

 

No entanto põe-se aqui outro problema, apesar de todos estarem de acordo com a alteração da data, 

se fizer sair uma nova convocatória, já não irei cumprir prazos. Pelo acima exposto, solicito a V/ Exa 

um parecer neste sentido” 
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Discussão: 

A Assembleia Municipal (AM) é um órgão deliberativo, cujas competências, regime e funcionamento 

estão definidas, com alguma amplitude, na lei, designadamente no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, na sua redação atual (breviter, RJAL) – cfr. os seus artigos 24.º e ss.  

A Assembleia Municipal funciona em sessões, que podem ser ordinárias ou extraordinárias, podendo 

reunir mais do que uma vez no decurso da mesma sessão (artigo 46.º do RJAL). 

A Assembleia Municipal reúne em cinco sessões ordinárias anuais, em fevereiro, abril, junho, 

setembro e novembro ou dezembro, convocadas com uma antecedência mínima de oito dias, por 

edital e por carta com aviso de receção ou protocolo (cfr. n.º1 do art. 27.º do RJAL e n.º1 do artigo 

14.º do Regimento desta Assembleia Municipal1).  

Isto posto, cabe apreciar a factualidade apresentada por esta AM: 

Está em apreço, fundamentalmente, a legalidade do reagendamento da sessão ordinária de junho, 

em função de impedimento de alguns membros da bancada do PSD, e consequente concordância 

dos líderes das restantes bancadas para a alteração. 

Ainda que o Regimento desta AM seja omisso nesta matéria, a verdade é que é comummente aceite 

que os Representantes dos Grupos Parlamentares Municipais, em Conferência (vulgarmente 

designada como “Conferência de líderes”), se reúnam e se pronunciem sobre assuntos que tenham 

a ver com o regular funcionamento da Assembleia. No caso, em boa verdade, a Conferência de 

Líderes não reuniu, mas manifestou-se no sentido da aceitação do reagendamento proposto. 

Todavia, a validade das decisões da Conferência de Líderes não mereceu a necessária atenção por 

parte do legislador e, ademais, sufraga-se também o entendimento de que, a ser refeita, a 

convocatória será enviada fora de prazo; pretendendo cumprir-se o prazo de 8 dias sob a data da  

 

 
1 Conforme consultado em https://cms.cm-
vrsa.pt/upload_files/client_id_1/website_id_1/Autarquia/Assembleia_Municipal/Regimento%20Assembleia%20Munici
pal.pdf  
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sessão ordinária, a mesma já não ocorrerá em junho, padecendo, assim, de uma ilegalidade, em 

virtude do disposto no n. º1 do artigo 27.º do RJAL. 

Cumpre, no entanto, informar que qualquer ilegalidade resultante da inobservância das disposições 

sobre convocação de sessões considerar-se-á sanada quando todos os membros do órgão 

compareçam e não suscitem oposição à sua realização (cfr. artigo 51.º do RJAL), sendo também 

importante notar que os órgãos das autarquias locais só podem reunir e deliberar quando esteja 

presente a maioria do número legal dos seus membros, nos termos do artigo 54.º do preceito 

supramencionado. 

Conclusão: 

- A dar-se cumprimento ao manifestado pela Conferência de Líderes, no sentido de refazer a 

convocatória e reagendar a sessão ordinária de junho, do dia 30 para o dia 29 desse mês, verificar-

se-ia uma ilegalidade, que só se consideraria sanada quando e se todos os membros do órgão na 

mesma comparecessem e não suscitassem oposição à sua realização. 

 

22 de junho de 2023. 

Filomena Girão 

(Advogada, cédula profissional 49004C) 

 

Filipa P. Silva 

(Advogada Estagiária, cédula profissional 48971C) 
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